
ESTADO DA PARAÍBA 
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

Apelação Cível nº 0003733-58.2015.815.0000 — 8ª Vara Cível da Capital
Relator : Marcos William de Oliveira, Juiz Convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante       : Seguradora Líder dos Consórcios Seguro DPVAT S/A
Advogado : Samuel Marques Custódio de Albuquerque (OAB/PB nº 20.111-A)
Apelado : João Ribeiro
Advogado      : José Dias Neto (OAB/PB nº 13.595)

PRELIMINARES  —  A)  CARÊNCIA  DE  AÇÃO  — 
POSSIBILIDADE  DE  PLEITEAR  A 
COMPLEMENTAÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO  —  B) 
CERCEAMENTO DE DEFESA — INOCORRÊNCIA — 
REJEIÇÃO.

— “Rejeitada a preliminar de carência de ação por falta de interesse 
de agir do autor; uma vez que, consoante já pacificou a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, o recibo de quitação outorgado pelo 
beneficiário na via administrativa, por si só, não implica em eventual 
renúncia  ou  extinção  do  crédito,  sendo  admissível  pleitear  a  sua 
posterior complementação perante  o  Poder  Judiciário.  Precedentes 
STJ.” (TJCE; APL 007452530.2008.8.06.0001; Sexta Câmara Cível;  
Relª Desª Maria Vilauba Fausto Lopes; DJCE 05/10/2015; Pág. 53)

— “Se as provas constantes dos autos são suficientes para formar o 
convencimento  do  magistrado,  e  não  havendo  necessidade  de 
produção de laudo pericial complementar,  o julgamento do feito no 
estado  em  que  se  encontra  não  caracteriza  nulidade  da  sentença 
por cerceamento  de  defesa.”  (TJMS;  APL  0801761-
26.2014.8.12.0004;  Terceira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Eduardo 
Machado Rocha; DJMS 30/06/2016; Pág. 143) 

AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO  OBRIGATÓRIO 
(DPVAT)  —  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO  COM 
DEFORMIDADE  PERMANENTE  —   PROCEDÊNCIA 
PARCIAL  —   IRRESIGNAÇÃO  —   SINISTRO 
OCORRIDO  EM  2005  —  POSSIBILIDADE  DE 
APLICAÇÃO  DA  TABELA  PREVISTA  NA  LEI  Nº 
11.945/2009  —  SÚMULA  Nº  544  DO  STJ  — 
PROVIMENTO PARCIAL.
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— “É válida a utilização de tabela do Conselho Nacional de Seguros 
Privados  para  estabelecer  a  proporcionalidade  da  indenização  do 
seguro DPVAT ao grau de invalidez também na hipótese de sinistro 
anterior a 16/12/2008, data da entrada em vigor da Medida Provisória 
n.  451/2008.”  (Súmula  544,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em 
26/08/2015, DJe 31/08/2015)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira  Câmara Cível do Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar as preliminares 
e dar provimento parcial ao recurso apelatório.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Seguradora Líder 
dos Consórcios Seguro DPVAT S/A contra a sentença de fls. 121/131, proferida pela 
magistrada  a quo, nos autos da Ação de Cobrança do Seguro Obrigatório (DPVAT), 
ajuizada por  João Ribeiro, julgando parcialmente procedente o pedido, condenando a 
promovida ao pagamento da quantia de R$ 7.706,41 (sete mil, setecentos e seis reais e 
quarenta  e  um  centavos),  acrescidos  de  correção  monetária,  a  partir  da  data  do 
pagamento pela via administrativa, e juros de mora, da citação.

O apelante, em suas razões recursais de fls. 149/163, levantou as 
preliminares de carência de ação e cerceamento de defesa. No mérito, ressalta que a 
indenização  deve  ser  calculada  de  acordo  com  o  grau  de  debilidade  da  vítima, 
observando-se a tabela da CNSP.

Contrarrazões às fls. 176/179.
 
Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça emitiu o 

parecer  de  fls.  185/188,  opinando pela  rejeição  das  preliminares  e,  no  mérito,  pelo 
prosseguimento do recurso, sem manifestação.

É o Relatório. 

VOTO

DAS PRELIMINARES

a) Carência de ação

O apelante levantou a preliminar de carência de ação, por falta 
de  interesse  processual,  sob  o  argumento  de  que  a  indenização  já  foi  devidamente 
quitada na esfera administrativa.

Em que pese o apelado já ter recebido da seguradora parte da 
indenização, não fica ele impedido de pleitear judicialmente sua complementação.
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Nesse sentido:

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RITO  SUMÁRIO. 
AÇÃO  DE COMPLEMENTAÇÃO DE 
SEGURO DPVAT. PRELIMINAR DE CARÊNCIA DA  AÇÃO 
POR  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  AFASTADA. 
ACIDENTE  OCORRIDO  EM  28  DE  AGOSTO  DE  2005. 
INDENIZAÇÃO  POR  INVALIDEZ  PERMANENTE. 
PREVALÊNCIA DO VALOR DE 40 (QUARENTA)  SALÁRIOS 
MÍNIMOS  COMO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  ANTIGA 
REDAÇÃO  DO  ART.  3ª,  III,  "B"  DA  LEI  N.  6.194/74, 
DISPOSITIVO  LEGAL  VIGENTE  À  ÉPOCA  DO  SINISTRO. 
DEBILIDADE  PERMANENTE  COMPLETA NO PERCENTUAL 
DE  100%  CONFIGURADA.  INDENIZAÇÃO  DEVIDA  DE 
ACORDO  COM  O  GRAU  DE  INVALIDEZ  DO  SEGURADO. 
RECURSO  CONHECIDO  E  IMPROVIDO.  SENTENÇA 
MANTIDA. 1. Apelação Interposta para reformar a sentença judicial 
que julgou parcialmente procedente o pedido autoral, para condenar à 
seguradora  a  pagar  a  diferença  a  título  de  Seguro  Obrigatório  no 
valor  correspondente  a  40  salários  mínimos  vigente  à  época  do 
evento,  com  dedução  do  valor  já  pago  e  acrescido  de  correção 
monetária, pelo INPC, à data do ajuizamento da ação e juros de mora, 
a contar da citação.  2. Rejeitada a preliminar de carência de ação 
por falta de interesse de agir do autor; uma vez que, consoante já 
pacificou  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o 
recibo  de  quitação  outorgado  pelo  beneficiário  na  via 
administrativa, por si  só, não implica em eventual renúncia ou 
extinção  do  crédito,  sendo  admissível  pleitear  a  sua 
posterior complementação perante  o  Poder  Judiciário. 
Precedentes  STJ. 3.  O  valor  da  indenização  para  os  casos  de 
invalidez  permanente  deve  ser  proporcional  ao  grau  da  lesão, 
independentemente  da  data  em  que  ocorreu  o  acidente 
automobilístico.  Inteligência  da  Súmula  nº  474,  do  STJ.  lV. 
Considerando  que  o  acidente  automobilístico  em questão  ocorreu 
antes da entrada em vigor das Leis nºs 11.482/2007 e 11.945/2009, o 
valor da indenização para o caso de invalidez permanente deve ser de 
até 40 salários mínimos vigentes da data do pagamento parcial, de 
acordo  com  a  anterior  redação  do  art.  3º,  da  Lei  nº  6.194/74, 
observado o grau da lesão. 4. No caso dos autos, aplicase a Resolução 
do  Conselho  Nacional  de  Seguros  Privados CNSP  (Resolução  nº 
01/74).  Por  tratarse  de  invalidez  permanente  completa,  prevê  o 
percentual de 100% do limite previsto no art. 3º, da Lei nº 6.194/74, 
para os casos de "perda anatômica e/ou funcional completa de um dos 
membros  superiores".  Sendo  assim,  considerando  que  a  invalidez 
apresentada pela parte autora, a indenização fixada em sentença, no 
montante de R$ 4.564,36 (quatro mil quinhentos e sessenta e quatro 
reais  e  trinta  e  seis  centavos)  deve  ser  mantida.  5.  APELAÇÃO 
CÍVEL  CONHECIDA  E  IMPROVIDA.  SENTENÇA 
MANTIDA. (TJCE; APL 007452530.2008.8.06.0001; Sexta Câmara 
Cível;  Relª  Desª  Maria Vilauba Fausto Lopes; DJCE 05/10/2015;  
Pág. 53)

Dessa forma, rejeito a preliminar.
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b) Cerceamento de Defesa

Assegura,  ainda,  o  recorrente  ser  necessária  a  realização  de 
perícia médica, a fim de apurar o percentual de invalidez do apelado.

Não  merece  guarida  sua  alegação,  pois, “se  as  provas 
constantes dos autos são suficientes para formar o convencimento do magistrado, e  
não havendo necessidade de produção de laudo pericial complementar, o julgamento 
do  feito  no  estado  em  que  se  encontra  não  caracteriza  nulidade  da  sentença  
por cerceamento  de  defesa.” (TJMS;  APL  0801761-26.2014.8.12.0004;  Terceira  
Câmara Cível; Rel. Des. Eduardo Machado Rocha; DJMS 30/06/2016; Pág. 143) 

Portanto, rejeito a preliminar.

MÉRITO

Importante  destacar,  primeiramente,  que  o  feito  foi 
inicialmente  extinto,  com  resolução  de  mérito,  em  face  do  reconhecimento  da 
prescrição (fls. 88/95), no entanto, através de apelação cível, a sentença foi anulada, 
em razão de não estar prescrita a pretensão autoral (fls. 113/118).

O promovente, ora apelado, afirmou ter sido vítima de acidente 
automobilístico, em 26/09/2005, recebendo, administrativamente, no dia 22/08/2007, a 
quantia de R$ 1.350,00 (mil trezentos e cinquenta reais) referente ao seguro DPVAT. 
Sob o argumento de ser o valor inferior  ao de fato devido,  ajuizou a presente ação 
pugnando pela complementação da indenização. 

A magistrada  a  quo,  a  seu  turno,  a  quo julgou parcialmente 
procedente o pedido, condenando a promovida ao pagamento de R$ 7.706,41 (sete mil, 
setecentos e seis reais e quarenta e um centavos), acrescidos de correção monetária e 
juros de mora.

Pois bem. Vislumbra-se dos autos que o acidente  em questão 
ocorreu no ano de 2005 (fls. 11), deste modo, ao presente caso, deve ser aplicada a lei nº 
6.194/74,  que  dispõe,  em art.  3º,  no  inciso  II,  no  caso  de  invalidez  permanente,  o 
quantum de até 40 (quarenta) salários-mínimos.

Artigo 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no 
art. 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez  
permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos 
valores que se seguem, por pessoa vitimada:
(...)
II – até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo 
vigente no país – no caso de invalidez permanente
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A lei nº 11.945/09 determinou a gradação da invalidez para fins 
de  quantificação  da  indenização  e,  apesar  de  ser  posterior  à  data  do  acidente,  a 
jurisprudência dos tribunais entendeu ser possível sua aplicação em tais casos. Nesse 
sentido:

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA 
DE  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  PRELIMINAR  DE 
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  AFASTADA.  MPS  340  E 
351.  SÚMULAS  NºS  474  E  544/STJ.  PROVA  PERICIAL  PARA 
AVALIAR GRAU DE INVALIDEZ. PRESENTE NO CONJUNTO 
PROBATÓRIO.  INCONSTITUCIONALIDADE  DA LEI Nº 
11.945/09. ADI 4350/DF IMPROCEDENTE. TEORIA DA CAUSA 
MADURA   ART.  515,  §3º,  DO  CPC.  CABIMENTO.  NOVO 
JULGAMENTO PROFERIDO. 1. Inicialmente, importa ressaltar que, 
ao presente caso, indenização do seguro obrigatório  DPVAT, aplicase 
a Lei nº  6.194,  de  19  de  dezembro  de  1974,  com as  modificações 
trazidas pela Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009. 2. A preliminar 
arguida   ausência de fundamentação   não prospera, haja vista que a 
sentença atacada apresenta todos os requisitos do artigo 458 do CPC e, 
ainda  que  tenha  fundamentação  sucinta,  não  se  pode  considerála 
inexistente.  3.  Medida  provisoria  340  posteriormente  convertida 
na Leinº 11.482 de 31/05/2007, modificou o artigo 3º, dentre outros, 
da Lei nº 6.194/74, fixando o teto de indenização para o valor de R$ 
13.500,00 (treze mil e quinhentos reais). MP 451, convertida na Lei nº 
11.945/09  que  trouxe  uma  tabela  de  gradação  com  vistas  a  ser 
aplicada  aos  sinistros  de  invalidez  permanente  total  ou  parcial.  4. 
Posteriormente, restou pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de consagrando a tese de que o pagamento do seguro 
deve observar a proporcionalidade da lesão sofrida. E, em 19 de junho 
de 2012 foi editada a Súmula nº 474.5. No entanto, ainda restava a 
controvérsia acerca da aplicação ou não da tabela de gradação dos 
valores pagos a título de indenização do DPVAT para acidentes 
ocorridos  em data  anterior à  nova  alteração  trazida  pela Lei nº 
11.945/2009.  Neste  ponto,  ressalte-se,  por  oportuno,  que  a 
jurisprudência  restou  consolidada  no  sentido  da  aplicação  da 
tabela do cnsp aos sinistros ocorridos em data anterior à vigência 
da MP 451/08, conforme enuncia a Súmula nº 544/ STJ editada 
em 26/10/2015.6. In casu, o acidente tratado nestes autos, ocorrido em 
24/12/2011, exige o pagamento da indenização proporcional ao dano 
dele  decorrente,  conforme  restou  comprovado  pelo  conjunto 
probatório acostado em especial o laudo pericial de fl. 74 que atesta 
o acidente e o dano sofrido dele decorrente. O laudo atesta também 
que a invalidez é parcial com sequela neurológica moderada   50%   
representando  uma  invalidez  consolidada  decorrente 
do acidente supra.  7.  Acerca  da  inconstitucionalidade  formal  e 
material  da Lei nº  11.945/2009  levantada  pela  apelante,  o  STF  já 
exauriu  o  tema  com a  improcedência  da  adi  4350/DF,  julgada  em 
23/10/2014, na relatoria do Min. Luiz fux. 8. Assim, estando a causa 
madura,  pois  devidamente  instruída,  desnecessária,  portanto,  a 
produção de outras provas, cabível o julgamento do feito na forma 
do art.  515,  §3º,  do  CPC.  9.  Nestes  termos,  tratandose  de 
sequelas/lesões  neurológicas  de  grau  moderado  com percentual  de 
50% o  apelante  deveria  receber  o  valor  de  R$ 6.750,00  (seis  mil, 

5

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20515&sid=7c707a5e.5cf46716.0.0#JD_CPCart515
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%2011482&sid=7c707a5e.5cf46716.0.0#JD_LEI11482
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20458&sid=7c707a5e.5cf46716.0.0#JD_CPCart458
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20515&sid=7c707a5e.5cf46716.0.0#JD_CPCart515


setecentos  e  cinquenta  reais),  porém,  conforme  anunciado em peça 
inicial,  já tendo recebido r$1.350,00 (um mil,  trezentos e cinquenta 
reais), lhe é devido a quantia de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos 
reais).  10.  Sentença  desconstituída.  Mérito  apreciado  e 
julgado. (TJCE;  APL  001555718.2013.8.06.0070;  Órgão  Especial;  
Relª Desª Maria Iraneide Moura Silva; DJCE 30/03/2016; Pág. 21)  

APELAÇÃO  CÍVEL.  RECURSO  ADESIVO.  COBRANÇA. 
SEGURO  DPVAT.  SINISTRO  ANTERIOR  A  16/12/2008. 
VALIDADE DA TABELA DO CNSP/SUSEP. QUANTIFICAÇÃO 
DA  INDENIZAÇÃO.  APLICABILIDADE  DO  REDUTOR 
CONSOANTE  A  MEDIDA  DA  REPERCUSSÃO  DAS  LESÕES. 
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  DATA  DO  SINISTRO.  JUROS  DE 
MORA  A  PARTIR  DA  CITAÇÃO.  FALTA  DE  INTERESSE 
RECURSAL. 1.  Com o advento da Súmula  nº  474,  do Superior 
Tribunal  de  justiça,  não  restam  mais  dúvidas  acerca  da 
aplicabilidade  da  gradação  do quantum indenizatório,  mesmo 
em acidente ocorrido antes da  vigência  da  Medida  Provisória  nº 
451, de 15 de dezembro de 2008, convertida na Lei nº 11.945/09. 2. 
Para  fixação  do quantum indenizatório  há  que  se  levar  em conta  o 
enquadramento da lesão ao grau de disfunção na forma estabelecida 
na tabela vigente à época dos fatos, bem como o redutor aplicável pelo 
grau da repercussão da lesão. 3. Merece reforma a sentença que deixa 
de aplicar a tabela do conselho nacional de seguros privados (cnsp), 
mesmo nos casos de acidentes ocorridos anteriormente à entrada em 
vigor  da  Medida  Provisória  nº  451,  de  15  de dezembro de 2008, 
convertida na Lei nº 11.945/09. 4- a correção monetária, nas ações de 
cobrança de seguro DPVAT, incide desde a data do evento danoso, 
conforme assentado na Súmula nº 43 do Superior Tribunal de justiça. 
3. Os juros de mora foram fixados pelo julgador de piso nos exatos 
termos  defendidos no apelo,  falecendo à apelante interesse recursal 
neste  ponto.  Apelação  cível  conhecida  e  provida.  Recurso  adesivo 
conhecido  em  parte  e,  nesta,  provido. (TJGO;  AC  0169518-
39.2012.8.09.0099;  Leopoldo  de  Bulhões;  Terceira  Câmara  Cível;  
Rel.  Des.  Fernando de  Castro  Mesquita;  DJGO 01/07/2016;  Pág.  
292)

Seguindo essa linha de raciocínio, cite-se a súmula 544 do STJ:

“É válida  a  utilização  de tabela  do  Conselho  Nacional  de  Seguros 
Privados  para  estabelecer  a  proporcionalidade  da  indenização  do 
seguro DPVAT ao grau de invalidez também na hipótese de sinistro 
anterior a 16/12/2008, data da entrada em vigor da Medida Provisória 
n.  451/2008.”  (Súmula  544,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em 
26/08/2015, DJe 31/08/2015)

De acordo com o laudo de fls. 12 verifica-se que o apelado, após 
o  acidente,  apresentou  “limitação  funcional  com  perda  da  força  do  MIE  (de  grau 
moderado)  + marcha  com desnível  (manco),  o que leva o paciente  muitas  vezes ao 
desequilíbrio”, sendo apurada debilidade de 50% (cinquenta por cento).
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Na época do pagamento administrativo (2007), o salário-mínimo 
correspondia  a  R$  380,00  (trezentos  e  oitenta  reais),  portanto,  40  salários-mínimos 
correspondiam a R$15.200,00 (quinze mil e duzentos reais).

APELAÇÃO  CÍVEL. Ação  de  cobrança  de  seguro  obrigatório 
(DPVAT).  Sentença  que  desconsiderou  o  grau  de  invalidez  para  a 
aferição  do  valor  da  indenização,  fixada  no  teto.  Ferimento  aos 
critérios de proporcionalidade. Inteligência da Súmula nº 474, do STJ. 
Orientação  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Recurso  Especial 
representativo  da  controvérsia  n.  1.246.432/RS  e  n.  1.303.038/RS. 
Indenização  que  deve  ser  proporcional  à  lesão  sofrida. Acidente de 
trânsito  ocorrido  em  data  anterior  à  vigência  da  MP  n.  451/08. 
Aplicabilidade da tabela  prevista  na resolução n.  01/75,  cnsp,  e  na 
circular  n.  029/91,  susep.  Limitação  da  condenação.  Lesão 
incapacitante  enquadrada  como  perda  parcial  de  um dos  membros 
superiores, em grau moderado de 65%. Percentual devido de 65% de 
70% do teto indenizatório. Reforma parcial do julgado. Alteração de 
ofício do termo inicial da correção monetária. Incidência a partir do 
evento  danoso.  Mantidos  os  demais  consectários  da  condenação. 
Recurso conhecido e parcialmente provido. Consoante cristalizado na 
Súmula nº 474/STJ e pacificado no âmbito daquela corte de justiça no 
julgamento  dos  RESP  n.  1.246.432/RS  e  RESP  n.  1.303.038/RS, 
representativos da controvérsia, a indenização do seguro obrigatório 
- DPVAT,  em caso  de  invalidez  parcial  permanente,  será  paga  de 
forma  proporcional  ao  grau  da  invalidez,  admitida  a  utilização  de 
tabelas  do  conselho  nacional  de  seguros  privados  (cnsp)  e  da 
superintendência  de  seguros  privados  (susep)  para  se  estabelecer  a 
proporcionalidade da indenização,  nos casos de acidentes ocorridos 
anteriormente à entrada em vigor da medida provisória n. 451, de 15 
de dezembro de 2008, convertida posteriormente na Lei n. 11.945/09. 
Para fins do cálculo do valor da indenização deve ser considerado 
o salário mínimo vigente na data do pagamento incompleto, na via 
administrativa,  ou da recusa  de  adimplemento. Somente  se  não 
existir  informações  é  que  "o  valor  do  salário  mínimo  utilizado  é 
aquele vigente à época do sinistro. " (AP. Cív. N. 2012.045835-6, de 
criciúma,  Rel.  Des.  Odson  cardoso  filho,  j.  27.6.2013).  As 
indenizações  decorrentes  de  acidentes  automobilísticos 
havidos antes da  edição  da  medida  provisória  n.  340/2006,  de 
29.12.2006, devem ser corrigidas monetariamente a partir da data do 
sinistro (STJ, Súmula nº 43), à base do INPC, e os juros moratórios, a 
partir da citação, à taxa de 1% (um por cento) ao mês (CC, art. 405 e 
STJ,  Súmula  n.  426).  A  correção  monetária,  enquanto  consectário 
legal  da condenação principal,  possue natureza de ordem pública e 
pode  ser  analisada  até  mesmo  de  ofício,  mesmo  em  prejuízo  do 
recorrente,  sem  que  implique reformatio  in  pejus. (TJSC;  AC 
2012.078253-2;  Joinville;  Primeira  Câmara  de  Direito  Civil;  Rel.  
Des.  Sebastião  César  Evangelista;  Julg.  10/09/2015;  DJSC 
18/09/2015; Pág. 156)  

De acordo com a tabela prevista na lei  nº 11.945/2009, a perda 
anatômica e/ou funcional completa de um dos membros superiores ou inferiores, gera o 
direito à percepção de 70% (setenta por cento) do valor total da indenização, ou seja, R$ 
10.640,00 (dez mil seiscentos e quarenta reais).
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Como a debilidade do apelado foi de 50% (cinquenta por cento), 
a indenização devida é de R$  5.320,00 (cinco mil, trezentos e vinte reais).

Vale  destacar,  contudo,  ter  o  mesmo  recebido  na  esfera 
administrativa a quantia de R$ 1.350,00 (mil trezentos e cinquenta reais), portanto, falta 
receber R$ 3.970,00 (três mil, novecentos e setenta reais).

Por  tais  razões, rejeito  as  preliminares  e  DOU 
PROVIMENTO  PARCIAL  ao  recurso,  para  determinar  a  seguradora  apelante  o 
pagamento de R$ 3.970,00 (três mil, novecentos e setenta reais), em favor do apelado, 
mantendo a sentença em seus demais termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento,  Exmo.  Dr.  Marcos  William  de  Oliveira 
(relator),  Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides,  o Exmo.  Dr.  Carlos Antônio Sarmento,  Juiz convocado para substituir  o 
Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz,  e  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz 
convocado para substituir a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora 
de Justiça convocada.

João Pessoa, 09 de agosto de 2016.

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR
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ESTADO DA PARAÍBA 
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0003733-58.2015.815.0000 — 8ª Vara Cível da Capital

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Seguradora Líder 
dos Consórcios Seguro DPVAT S/A contra a sentença de fls. 121/131, proferida pela 
magistrada  a quo, nos autos da Ação de Cobrança do Seguro Obrigatório (DPVAT), 
ajuizada por  João Ribeiro, julgando parcialmente procedente o pedido, condenando a 
promovida ao pagamento da quantia de R$ 7.706,41 (sete mil, setecentos e seis reais e 
quarenta  e  um  centavos),  acrescidos  de  correção  monetária,  a  partir  da  data  do 
pagamento pela via administrativa, e juros de mora, da citação.

O apelante, em suas razões recursais de fls. 149/163, levantou as 
preliminares de carência de ação e cerceamento de defesa. No mérito, ressalta que a 
indenização  deve  ser  calculada  de  acordo  com  o  grau  de  debilidade  da  vítima, 
observando-se a tabela da CNSP.

Contrarrazões às fls. 176/179.
 
Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça emitiu o 

parecer  de  fls.  185/188,  opinando pela  rejeição  das  preliminares  e,  no  mérito,  pelo 
prosseguimento do recurso, sem manifestação.

É o Relatório.
Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 01 de julho de 2016.

Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado
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